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CONTRATO Nº 001/2025/SEJUS. 
 

Contrato que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por 
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA – SEJUS e a 
empresa UMJ LTDA. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS, com sede 
na Rua Presidente Wenceslau Braz, nº. 488, Bairro Quilombo - Cuiabá-MT CEP: 78.043-508, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 58.692.071/0001-82, neste ato representada pelo Secretário Adjunto de Administração 
Sistêmica, nomeado pela ato nº 0041/2025 de 03 de janeiro de 2025 e Portaria nº 18/2025/GAB/SEJUS/MT 
de 21 de fevereiro de 2025, o Sr. AUGUSTO SERGIO DE SOUSA CORDEIRO, brasileiro, funcionário público, 
portador do RG nº 20755244 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 017.465.621-10, residente e domiciliado 
nesta Capital, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa UMJ LTDA, empresa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 25.453.131/0001-55, estabelecida à Rua Joana Darc Nº 5804, sala 01, Bairro 
Centro, CEP: 78.919-000, cidade de Ministro Andreazza/RO, Telefone: (69) 9 9325-5224/9.9325-52247/9 
9985-7880, E-MAIL: administrativo@umjservicosterceirizados.com, neste ato representada pelo Sr. 
MARCELL CECONI CAMPOS SOUZA, brasileiro, solteiro, veterinário, portador da Carteira Nacional de 
Habilitação nº 04581292165 Detran/RO, inscrito no CPF sob o nº 001.692.752-48, denominada 
simplesmente CONTRATADA, considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata o trata o 
processo SESP-PRO-2023/17581 e o SEJUS-PRO-2025/00176.02, resolvem celebrar o presente Contrato, 
oriundo do Pregão Eletrônico nº 011/2024/SESP, com recursos do Convênio n° 908154/2020-
MJSP/DEPEN, que será regido por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, e em observância às 
disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, 
bem como no Decreto Estadual nº 1.525 de 23/11/2022 e Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de direito privado, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação remanescente de Prestação de Serviços de Mão de Obra Terceirizada nos perfis de 
Psicologia, Assistência Social e Advocacia, com o objetivo de implantação de Equipe Multidisciplinar 
para atendimento da Central de Alternativas Penais Cumpridora de Medidas Cautelares diversas da 
prisão e medidas protetivas de urgência no Estado de Mato Grosso, proporcionando o 
acompanhamento e cumprimento das medidas cautelares acompanhado de suporte jurídico e 
psicossocial, conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, (a) o Edital do Pregão 
Eletrônico nº 011/2024/SESP; (b) o Termo de Referência 073/2023/SESP; (c) o Contrato n° 
133/2024/SESP; (d) a proposta do contratado; (e) anexos dos documentos aqui listados; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1. Os preços do objeto contratado são os obtidos no certame licitatório n° 011/2024/SESP, abaixo 
indicados, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, 
seguros, encargos sociais, etc) 

LOTE UNICO 

ITEM QUANT COD SIAG ESPECIFICAÇÃO UN MARCA/M
ODELO 

VALOR UNIT 
(R$) 

VALOR 
MENSAL 

(R$) 
TOTAL(R$) 

1 02 1108999 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA, PERFIL 
PSICÓLOGO, JORNADA DE 
TRABALHO DE 40 HORAS 
SEMANAIS. 

POSTO SERVIÇOS 7.755,31 15.510,62 465.318,60 

2 02 1109001 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA, PERFIL 
ASSISTENTE SOCIAL, JORNADA 
DE TRABALHO DE 40 HORAS 

POSTO SERVIÇOS 7.452,64 14.905,28 447.158,40 
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SEMANAIS 

3 01 1109002 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA, PERFIL 
ADVOGADO, JORNADA DE 
TRABALHO DE 40 HORAS 
SEMANAIS. 

POSTO SERVIÇOS 7.420,53 7.420,53 222.615,90 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.135.092,90 (UM MILHÃO, CENTO E TRINTA E CINCO MIL, NOVENTA E DOIS REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS). 

 

2.2.  A empresa contratada manifesta ciência de que o valor contratado corresponde ao montante de R$ 
37.836,43 (trinta e sete mil, oitocentos e trinta e seis reais e quarenta e três centavos) mensais, sendo que o 
valor total da contratação deverá observar o prazo total do Contrato n° 133/2024/SESP, em conformidade 
com o previsto no §2° do artigo 90, da Lei n° 14.133/2021. 

2.3. Tendo em conta o término da vigência contratual no dia 15/01/2027, o valor inicialmente contratado, 
com início em 05/2025, será estimado de R$ 775.646,82 (setecentos e setenta e cinco mil, seiscentos e 
quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

3.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, supletivamente 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, normas e 
Princípios Gerais dos Contratos e disposições do direito privado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência deste termo de contrato se finaliza no dia 15/01/2027, considerando 
caracterizar-se como remanescente do Contrato n° 133/2024/SESP, cuja vigência inicial era de 30 
(trinta) meses, contados de 16/07/2024, data da sua assinatura, adstrito à existência de créditos 
orçamentários.  

4.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, cabendo à 
unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços com as regras do 
Decreto nº 1.525/2022, comprovando que os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes nesse caso.  

4.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) meses, 
por meio de pesquisa de preços a ser realizada na forma do Decreto nº 1.5252/2022, a qual deve 
obedecer a periodicidade mínima fixada no art. 289, § 1º do Decreto nº 1.525/2022.  

4.4. No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e operacional 
em sua manutenção, por meio de atestos do fiscal do contrato acerca da regularidade da prestação 
contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da necessidade e atualidade das 
especificações do objeto para atendimento à demanda pública.  

4.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser instrumentalizada(s) 
através de aditivo contratual, instruído conforme definido nos artigos 289, 290 e 293 do Decreto 
Estadual nº 1.525/2022 e respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

5.1. O prazo para início da execução dos serviços será iniciado na data do dia 01° de maio de 2025, 
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, munido de todo equipamento necessário;  

5.2. As prestações dos serviços a serem cumpridas, nos períodos, matutino das 08:00 horas a 12:00 
horas, e vespertino das 14:00 horas a 18:00 horas, no local – Sede da Central de Alternativas Penais: 
Antiga Delegacia da Mulher, Rua Baltazar Navarros, nº 415, Bairro Bandeirantes, Cuiabá-MT;  

5.3. Os serviços realizados pelos profissionais (psicólogo, assistente social e advogado) deverão ser 
realizados, com regime de 08 (oito) horas diárias, compreendendo em 40 (quarenta) horas 
semanais, de segunda-feira a sexta-feira, exceto sábado, domingo e feriados;  
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5.4. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa por escrito indicando o prazo necessário ao fiscal do contrato, que por sua vez analisará 
e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não da justificativa apresentada. 

5.5. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

5.5.1. Os serviços deverão ser prestados no seguinte local – Central de Alternativas Penais – Rua 
Baltazar Navarros, nº 415, Bairro Bandeirantes, Cuiabá – MT, telefone ainda não foi 
instalado na Sede da Central de Alternativas Penais.  

 

5.6. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

5.7. A execução contratual será de forma indireta e o regime de execução será integral, devendo 
observar as rotinas abaixo:  

5.7.1. Os profissionais nos perfis advogado, psicólogo e assistente social deverão executar as 
seguintes atribuições:  

5.7.1.1.      Atribuição do psicólogo: Execução de serviços de atendimento 
familiar/individual, atendimento em grupo, acompanhamento das atividades, 
acompanhamento da individualização da pena adversa à prisão, programas 
disponibilizados pelo Governo do Estado de Mato Grosso ou pelo Governo 
Federal direcionado a inclusão e reinserção social, acompanhamento e 
encaminhamento as Unidades de Saúde (caso seja necessário), relatórios, 
relatórios de frequência, participar de reuniões quando for requisitado, 
referente a demandas e assuntos que trate do tema de sua atividade no sistema 
penitenciário.  

5.7.1.2.      Atribuição do assistente social: Execução de serviços de acolhimento do 
apenado, acolhimento familiar, atendimento individual, visita familiar, visita 
institucional, contato telefônico familiar, contato telefônico institucional, realizar 
encaminhamentos para órgãos da rede externa, encaminhamentos para órgãos 
da rede interna, relatório de medida pena, avaliação de medida pena e 
demandas associadas a atividade da assistência social dentro do sistema 
penitenciário.  

5.7.1.3.       Atribuição do advogado: Prestar informação ao apenado e família referente a 
situação processual, entrar em contato com Ministério Público, Defensoria 
Pública e demais órgãos afins, emitir manifestações em processos 
administrativos e de natureza jurídica, opinar quando solicitado sobre acordos, 
convênios, contratos e outros documentos e parceria envolvendo o este órgão, 
requisitar e todo e qualquer documento de interesse da administração direta e 
indireta estadual ou de interesse desta instituição, participar de reuniões com 
outros órgãos quando requisitado pelo Sistema Penitenciário, desempenhar 
tarefas e funções correspondentes à natureza jurídica.  

5.8. Os serviços dos profissionais deverão ser realizados ininterruptos, não deixando o apenado sem 
atendimento por falta do profissional. 

5.9. Caso haja algum problema na prestação de serviço pelo funcionário disponibilizado para a execução 
da função, a empresa contratada fica encarregada em realizar a substituição do mesmo sem 
prejuízo ao Contratante;  

5.10. A prestação do serviço se dará por meio de serviços de atendimentos e administrativos que 
relacionados a Central Integrada de Alternativas Penais;  

5.11. A Contratada ficará responsável por fornecer todo os profissionais especializados e qualificados 
necessários à fiel e perfeita execução dos serviços, observando as exigências estabelecidas neste 
Contrato;  

5.12. Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança das informações e dados 
a Central Integrada de Alternativas Penais;  
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5.13. Cumprir todos os prazos estabelecidos no Contrato ou que venham ser fixado pelo Sistema 
Penitenciário;  

5.14. Assegurar e facilitar o acompanhamento dos serviços objeto do Contrato pelo fiscal durante sua 
execução; 

5.15. Manter durante toda exigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações exigidas, todas 
as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação, devendo comunicar ao Sistema 
Penitenciário, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, substituir os documentos com prazo de validade expirado.  

5.16. As demais normas pertinentes ao regime de execução contratual, assim como prazos e condições 
de recebimento do objeto constam no Contrato e no ANEXO I 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. O recebimento do objeto deste contrato ocorrerá de acordo com as condições estabelecidas no 
Contrato.  

6.2. Os serviços descritos neste contrato serão recebidos pelo fiscal do contrato ou Comissão de 
Recebimento:  

6.2.1. Provisoriamente, após a conclusão dos serviços, e mediante realização de vistoria para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação 
contratual;  

6.2.2. Definitivamente, mediante nova vistoria e relatório detalhado, após as correções e 
complementações, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, e 
apresentadas as respectivas documentações exigidas no Contrato.  

6.3. Não havendo o saneamento das irregularidades pelo contratado, deverá o fiscal do contrato 
encaminhar o caso à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades.  

6.4. Caso sejam constatados defeitos ou inconsistências nos serviços, a fiscalização rejeitará no todo ou 
em parte, a depender do caso, e reduzirá a termo o ocorrido, notificando o contratado para 
saneamento e/ou refazimento/substituição, no prazo estabelecido. 

6.5. Após a vistoria, a fiscalização comunicará oficialmente ao contratado, indicando as correções e 
complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo do serviço, sendo 
estabelecido prazo para a execução dos ajustes, observado o disposto no art. 119 da Lei nº 
14.133/2021.  

6.6. Havendo necessidade premente do serviço, poderá o fiscal do contrato receber provisoriamente o 
objeto contratual realizado parcialmente, sem prejuízo de eventual glosa quando do recebimento 
definitivo.  

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou 
disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se 
ao contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90 

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. As regras acerca das condições de pagamento são as estabelecidas no Contrato e nas disposições a 
seguir.  

7.2. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 (trinta) dias, 
mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante.  

7.2.1. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente pelo contratante, o valor 
devido será corrigido pelo IPCA, com apuração desde a data prevista para o pagamento até 
a data de sua efetiva realização.  

7.2.2. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do contratado, 
não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;  
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7.3. O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos serviços, mediante a emissão da 
respectiva nota fiscal que deverá estar devidamente atestada pela Gerência responsável e/ou pela 
fiscalização do contrato (nomeada pela autoridade competente) e acompanhada dos seguintes 
documentos:  

7.3.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive 
débitos inscritos em dívida ativa;  

7.3.2. Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do 
Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso;  

7.3.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em plena 
validade e relativa ao contratado;  

7.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS;  

7.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

7.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor.  

7.4. O contratado deverá indicar no corpo da nota fiscal/fatura, o número do contrato, nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

7.5. Nos casos de aplicação de penalidade em virtude inadimplência contratual pelo contratado não 
serão efetuados pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação das respectivas 
obrigações.  

7.6. Não será efetuado pagamento de nota pendente de adimplemento por parte do contratado.  

7.7. Caso o serviço tenha sido recebido parcialmente, o pagamento da nota deverá ser equivalente 
apenas ao objeto recebido definitivamente, ou seja, à parte incontroversa.  

7.8. As notas a serem pagas deverão sofrer desconto devido aplicação das multas/glosas previstas neste 
contrato e já identificadas pela fiscalização.  

7.9. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, o fornecedor será notificado, sendo 
devolvidas as notas fiscais/faturas para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.  

7.10. O contratante não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring.  

7.11. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações vinculadas ao 
serviço contratado, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia, nem implicará 
aceitação definitiva dos mesmos.  

7.12. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do contratado.  

7.13. Não haverá pagamento antecipado.  

7.14. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pelo contratado, não serão geradores de 
direito a correção de preços.  

7.15. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado:  

7.15.1. Não produziu os resultados acordados;  

7.15.2. Deixou de executar as atividades contratados, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;  

7.15.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.15.4. Não executou o serviço com a qualidade esperada, conforme especificação contida no 
instrumento de medição de resultados.  



Contrato nº 001/2025/SEJUS – UMJ LTDA                                                                        Página 6 de 38 

7.15.5. O contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao contrato em 
questão.  

7.16. O contratado apresentará, trimestralmente, quando solicitado pelo contratante, sob pena de multa 
e retenção dos pagamentos, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução do contrato, em especial quanto ao:  

7.16.1. Registro de ponto; 

7.16.2. Recibo de pagamento de salários, adicionais; 

7.16.3. Horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;  

7.16.4. Comprovante de depósito do FGTS;  

7.16.5. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;  

7.16.6. Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato;  

7.16.7. Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 
coletiva.  

7.17. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e Municipal, 
deverão ser acobertadas por nota fiscal eletrônica, conforme Protocolo ICMS 42/2009, 
recepcionado pelo art. 355, § 6º, do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.  

7.18. A liberação de pagamento somente ocorrerá mediante comprovação de quitação das verbas 
trabalhistas e previdenciárias, havendo a possibilidade de a Administração efetuar o pagamento das 
verbas trabalhistas, quando estas não forem efetuadas, diretamente aos empregados. (Texto caso 
terceirização de serviços).  

7.19. Na hipótese de fatos impeditivos do pagamento decorrentes de caso fortuito ou força maior que 
impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a 
interrupção destes fatos.  

7.20. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em conformidade com as respectivas orientações da 
Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11.01.2012.  

7.21. Sobre o valor da Nota Fiscal, a CONTRATANTE, quando couber, fará as retenções devidas dos 
impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, Instrução Normativa 
RFB n° 2.110/2022 e Lei Complementar nº 116/2003. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

8.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 
contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada abaixo, 
o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo ao contratado justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 
análise e posterior aprovação do contratante, na forma estatuída no Decreto Estadual n° 
1.525/2022, e nas disposições da Instrução Normativa 01/2020/SEPLAG, de 17 de janeiro de 2020.  

8.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas.  

8.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 90 (noventa) dias, contado da 
data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021.  

8.4. Após 12 meses de execução contratual, deverão ser alterados os percentuais dos seguintes itens da 
Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços: 

8.4.1. O item “AVISO PRÉVIO TRABALHADO”, do Módulo 3, deverá ser alterado para 0,194% após 
encerrado o primeiro ano de vigência do contrato e nas respectivas prorrogações.  
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8.4.2. O item “SUBSTITUTO NA COBERTURA DE FÉRIAS”, do Módulo 4.1, após encerrado o 
primeiro ano de Contrato DEVERÁ ser provisionado o percentual de 1,62%.  

8.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste e repactuação será contado a partir 
dos seguintes momentos:  

8.5.1. Da data vinculada ao Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente 
vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente 
da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.  

8.5.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data da 
apresentação da proposta. 

8.5.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo à última repactuação.  

8.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho.  

8.7. O contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas 
que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
uniformes relacionados ao exercício da atividade.  

8.7.1. O contratante não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas 
que não tratem de matéria trabalhista.  

8.8. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação 
pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:  

8.8.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  

8.8.2. As particularidades do contrato em vigência;  

8.8.3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;  

8.8.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 
ou outros equivalentes; e  

8.8.5.  A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  

8.9. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pelo contratado.  

8.10. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, art. 275 
do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

8.11. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do 
contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato.  

8.12. A Planilha de Custos e Formação de Preços será parte indissociável do contrato e tramitará em 
conjunto, inclusive em termos aditivos onde o objeto resulte na alteração do valor contratado.  

8.13. Com a finalidade de manter o padrão e salvaguardar as informações do início até o final do 
processo, as Planilhas de custos e formação de preços serão a memória de cálculo. Deverão ser 
usadas durante a repactuação para facilitar a avaliação e, consequentemente, aprovação do valor 
requisitado pelo contratado.  

8.14. O prazo para o contratado solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de 
obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prorrogação.  
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8.14.1. Caso o contratado não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

8.15. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  

8.15.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra;  

8.15.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa, para os uniformes discriminados na planilha de custos e formação de 
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);  

8.15.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 
custos sujeitos à variação de preços do mercado.  

8.16. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou ao 
contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.  

8.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da 
seguinte forma:  

8.17.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;  

8.17.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  

8.17.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  

8.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.19. Para os itens envolvendo uniformes (exceto quanto a obrigações decorrentes de Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de Lei) e demais insumos será efetuado o reajuste com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).  

8.20. O contratado para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas 
condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços 
serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina § 7º do art. 89 da Lei nº 
14.133/2021.  

8.21. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual.  

8.22. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 
quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação.  

8.23. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão 
das repactuações futuras.  

8.24. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente.  

8.25. Deferido o pedido, a repactuação será formalizada mediante apostilamento. 



Contrato nº 001/2025/SEJUS – UMJ LTDA                                                                        Página 9 de 38 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os recursos para pagamento dos produtos serão das seguintes dotações orçamentárias:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18101.0002.14.421.509.2750.9900.3.3.90.39.086.17590000.04.01.03 
18101.0002.14.421.509.2881.9900.3.390.39.086.27000000.04.01.01 

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96 da Lei nº 14.133, de 2021, em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor sobre o valor do contrato, devendo ser 
apresentada dentro do prazo estipulado pela contratante e antes da assinatura do contrato. 

10.2. Caberá ao CONTRATADO optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus credores econômicos, 
definido pelo Ministério da Economia.  

b) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Prestador de Serviço”, representado 
por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo ter como 
importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o 
contratante.  

c) Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

10.3. A garantia, quando em dinheiro, deverá ser efetuada com o recolhimento de DAR (Documento de 
Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o seguinte procedimento:  

1) Acessar site da SEFAZ, no endereço http://www.sefaz.mt.gov.br;  

2) Na aba Serviços, clicar em Documentos Arrecadação, clicar em DAR-1 - Órgãos;  

3) Selecionar o Órgão/Entidade contratante e escolher o tipo de pessoa;  

4) Preencher o Formulário para emissão do DAR:  

5) Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em 
qualquer agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao contratante, 
ambos documentos: as cópias do DAR e do comprovante de pagamento;  

10.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

10.5. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

10.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o período no qual o contrato seja suspenso por ordem ou inadimplemento 
da Administração.  

10.7. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente.  

10.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  
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10.9. No seguro-garantia é vedada a inclusão de cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera 
expectativa de sinistro por parte do contratante, bem como cláusula que permita a execução do 
objeto do contrato por meio de terceiros;  

10.10. A inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento), do valor do contrato por dia de 
atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).  

10.10.1. Caso o atraso seja superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos na prestação da garantia contratual nas 
modalidades caução ou fiança bancária, o contratante poderá promover a retenção dos 
pagamentos devidos ao contratado, até o limite do percentual estabelecido a título de garantia.  

10.10.2. A retenção efetuada com base nesta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação 
financeira ao contratado.  

10.11. O contratado, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada em razão da falta de 
apresentação da garantia desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

10.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia.  

10.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, essa deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

10.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que for notificada.  

10.15. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.16. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 
137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.17. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicáveis ao 
contrato de seguro, nos termos do art.20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;  

10.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  

10.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 

10.21. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.21.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

10.21.2. Prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

10.21.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

10.21.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber.  
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10.22. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados na 
subcláusula anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

10.23. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.24. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente 
no Contrato.  

10.25. As modalidades de garantia do produto, bem como as demais regras para cumprimento das 
obrigações de assistência técnica são as estabelecidas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações do Contratante:  

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato;  

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.  

11.10.1. O prazo disposto no item anterior ficará suspenso sempre que for requerida alguma 
manifestação da Contratada no processo de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro. 

11.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho específica no 
prazo de até 05 dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, mesmo prazo para 
retirada da Ordem de Serviço.  

12.2. A Contratada no ato da assinatura do contrato deverá nomear preposto para, durante o período de 
vigência, representá-la na execução do Contrato, quando for o caso, conforme dispõe o item 15.1 
do Contrato.  

12.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as condições de 
habilitação exigidas na licitação; 
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12.4. Executar os serviços contratados, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e condições 
estabelecidas no Termo de Referência no edital e no Contrato, de forma a garantir os melhores 
resultados.  

12.5. Os serviços contratados serão executados de acordo com a necessidade do contratante, dentro dos 
parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das recomendações técnicas aceitáveis, 
respectivas normas e legislação pertinentes.  

12.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  

12.7. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação, qualquer mudança 
no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes no Termo de Referência  
no edital e no Contrato.  

12.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

12.9. Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
essenciais à completa execução dos serviços, promovendo sua guarda, manutenção e substituição 
sempre que necessário.  

12.9.1. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, devidamente identificados por meio de 
crachá e, se necessário. 

12.9.2. Otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à 
satisfação do contratante.  

12.9.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências do contratante. 

12.10. Respeitar e fazer cumprir rigorosamente, por parte dos profissionais disponibilizados na execução 
do contrato, as leis, portarias e determinações das autoridades públicas competentes com relação 
aos assuntos pertinentes ao objeto deste Contrato, como também, quanto ao cumprimento das 
legislações trabalhistas aplicáveis entre a Contratada e seus empregados.  

12.11. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de 
correspondência.  

12.12. Comunicar a fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente no local dos serviços que se verifique.  

12.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus responsáveis, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços.  

12.14. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie os serviços relacionados ao 
objeto contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do Contrato, em observância 
às obrigações pactuadas.  

12.15. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a 
prévia autorização do contratante.  

12.16. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as 
disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:  

12.16.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas que estão previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, bem como as obrigações sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração.  
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12.16.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais 
causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus 
empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes.  

12.16.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.  

12.16.4. Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao 
contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante fiscalização realizada pelo 
contratante.  

12.16.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o 
contratado adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes.  

12.16.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21.  

12.16.7. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em qualquer outro local onde 
estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que, a respeito, 
exigir a legislação em vigor.  

12.16.8. Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da 
execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o contratante de qualquer solidariedade 
ou responsabilidade.  

12.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação formal do contratante, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados, bem como quando em desacordo com as especificações constantes no Contrato, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

12.18. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços executados no período, de acordo com a especificação 
constante no item 2.1 do Contrato.  

12.19. Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº.14.133/2021, Decreto 
Estadual n° 1.525/2022 e Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG/MT e suas respectivas 
alterações.  

12.20. O contratado deverá emitir semestralmente relatório consolidado por Órgãos/Entidades com as 
informações pertinentes ao objeto e enviar para a Secretaria Adjunta de Patrimônio e 
Serviços/SEPLAG, a fim de subsidiar futuras contratações.  

12.21. No encerramento do contrato, o contratado deverá realizar a transição contratual com transferência 
de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços, quando couber.  

12.22. Documentos técnicos que deverão ser apresentados pela empresa na hora da contratação 
(assinatura do contrato) e deverão seguir as exigências contidas em cada especialidade profissional:  

a)    Os profissionais deverão estar registrados nos respectivos conselhos regionais de classe, 
devendo apresentar diploma reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e inscrição 
ativa nos respectivos conselhos regionais; 

b) Ter conduta ilibada e não responder a nenhum processo ético-profissional ou ser réu em 
processos na esfera criminal ou cível.  

12.23. DO PREPOSTO:  
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12.23.1. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato.  

12.23.2. O preposto deverá ser designado no ato da assinatura do contrato, indicando o nome 
completo, número do CPF ou documento de identidade, além dos dados relacionados à 
sua qualificação profissional.  

12.23.3. O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição do 
contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua 
vinculação ao Contrato.  

12.23.4. A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do contrato, 
poderá ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 

12.23.5. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  

12.23.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante convocará o 
preposto do Contratado para reunião inicial, na qual será apresentado o plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.  

12.23.7. Para melhor atender as unidades, o contratado poderá apresentar mais de um preposto 
para representá-lo na execução do contrato.  

12.23.8. São atribuições do Preposto, dentre outras:  

12.23.8.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados.  

12.23.8.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das 
instalações do contratante, além da segurança dos empregados do 
contratado colocados à disposição do contratante.  

12.23.8.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações 
emanadas da Fiscalização e das autoridades do contratante.  

12.23.8.4. Acatar as orientações do contratante, inclusive quanto ao cumprimento das 
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que de 
acordo com a legalidade.  

12.23.8.5. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou 
pelas autoridades do contratante, inerentes à execução e às obrigações 
contratuais, em tempo hábil.  

12.23.8.6. Reportar-se à Fiscalização do contratante para dirimir quaisquer dúvidas a 
respeito da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais. 

12.23.8.7. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 
prestados e atender prontamente a quaisquer solicitações do contratante.  

12.23.8.8. Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 
irregularidade observada.  

12.23.8.9. Adotar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer 
falhas detectadas na execução dos serviços contratados.  

12.23.8.10. Garantir que os empregados se reportem sempre ao contratado, 
primeiramente, e não à Fiscalização e/ou aos servidores do contratante, na 
hipótese de ocorrência de problemas relacionados à execução contratual.  

12.23.8.11. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer 
outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos 
serviços contratados.  
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12.23.8.12. Apor assinatura em documento/relatório de avaliação da execução do 
objeto contratado, quando este não for remetido por mensagem eletrônica 
com confirmação de recebimento.  

12.23.8.13. Encaminhar à Fiscalização do contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos 
serviços prestados, bem como toda a documentação complementar exigida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES ACERCA DO TRATAMENTO DE DADOS 

13.1. As partes do contrato devem cumprir as obrigações legais relativas ao adequado tratamento de 
dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como observar o que segue: 

13.1.1.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  

13.1.2. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado.  

13.1.3. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.1.4. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  

13.1.5. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.1.6. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a 
fiscalização e acompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar as 
ocorrências relevantes verificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos e 
descumprimentos de cláusulas contratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para 
prestação do serviço, correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da 
legislação aplicável, ou a repetição de serviços executados em desconformidade com as normas 
aplicáveis; informar as autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades que 
constatar; e solicitar ao contratado o afastamento ou a substituição de profissional que considere 
ineficiente, incompetente, inconveniente ou desrespeitoso com pessoas da Administração do 
contratante ou terceiros ligados à execução do objeto.  

15.2. Em cumprimento ao disposto no art. 313, §2º, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, as condições de 
habilitação do contratado serão fiscalizadas de modo atrelado ao pagamento.  

15.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento.  

15.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

15.5. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria geral ou 
específica, e cientificados pessoalmente, preferencialmente por meio eletrônico, bem como os 
titulares e substitutos. 

15.6. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do contrato, o 
contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto 
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contratado.  

15.7. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, serão utilizadas 
as seguintes definições:  

15.7.1. Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou 
equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do serviço às demais unidades 
administrativas do órgão ou entidade, devendo ser designado por portaria, conforme art. 
17 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, sendo, ainda, responsável por aplicar as ações 
estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, bem como:  

15.7.1.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e 
fiscalização de contrato previstos em manual de gerenciamento de contrato, 
caso houver.  

15.7.1.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno 
e Externo e as previstas nos instrumentos legais. 

15.7.1.3. Inserir demais ações pertinentes ao objeto, se vier no TR.  

15.8. Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, via portaria, em 
conformidade com o art. 14, III, e art. 17 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. A indicação do Fiscal 
de Contrato deve ocorrer preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos 
profissionais aplicáveis, sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto 
Estadual nº 1.525/2022, bem como:  

15.8.1. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for preciso.  

15.8.2. Inserir demais ações pertinentes ao objeto, se vier no TR.  

15.9. A fiscalização deverá emitir relatório detalhado a respeito das ocorrências e de todos os atos do 
contratado relativos à execução do contrato, incluindo-se informações quanto à aplicação de 
sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato.  

15.10. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e 
quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no período de faturamento, 
com vistas glosas na respectiva fatura ou multa em processo administrativo próprio.  

15.11. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao Relatório a ser 
elaborado em conformidade com o art. 294 do Decreto Estadual nº 1.525/2022.  

15.12. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

15.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  

15.14. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por meio do 
Sistema de Aquisições Governamentais - Contratos, disponibilizado pela Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão.  

15.15. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

15.16. As atividades de fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades 
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas 
à gestão do contrato.  

15.17. As Fiscalizações Técnicas e Setoriais devem observar as seguintes diretrizes:  

15.17.1. Realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços;  

15.17.2. Devem ser evitadas ordens diretas do contratante dirigidas aos terceirizados. As 
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solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, 
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem 
ser dirigidas ao preposto;  

15.17.3. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas 
ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do 
contratado;  

15.17.4. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que 
estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho;  

15.17.5. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, 
cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais 
condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). 

15.18. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 
prestador.  

15.19. A hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo 
com as regras previstas neste contrato.  

15.20. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  

15.21. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório 
competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT):  

15.21.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

15.21.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

15.21.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pelo contratado;  

15.21.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão 
os serviços;  

15.21.1.4. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

15.21.1.5. Termo de Sigilo e Confidencialidade, quando couber.  

15.21.1.6. Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, 
deverão ser apresentados estes documentos.  

15.22. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, os seguintes documentos:  

15.22.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União;  

15.22.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado e do local da prestação do serviço;  



Contrato nº 001/2025/SEJUS – UMJ LTDA                                                                        Página 18 de 38 

15.22.2.1. Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Estadual;  

15.22.2.2. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

15.22.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

15.23. Entregar, quando solicitado pelo contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:  

15.23.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do contratante;  

15.23.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador contratante;  

15.23.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

15.23.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo 
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado;  

15.23.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato.  

15.24. Entregar cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato 
entre a empresa e Órgão/Entidade contratante, após o último mês de prestação dos serviços, no 
prazo definido no contrato: 

15.24.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando legalmente exigível;  

15.24.2. Comprovante de pagamento das guias de recolhimento da contribuição previdenciária e 
do FGTS, referentes ao último mês de prestação dos serviços das rescisões contratuais;  

15.24.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado;  

15.24.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

15.24.5. As documentações acima solicitadas também deverão ser entregues ao contratante, em 
caso de rescisão contratual entre o contratado e funcionário.  

15.25. O contratante deverá analisar a documentação solicitada, no prazo de 30 (trinta) dias após o 
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.  

15.26. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

15.27. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais do 
contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

15.28. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.  

15.29. Nos termos do art. 245, § 3º c/c art. 353 e do art. 261, parágrafo único do Decreto Estadual nº 
1.525/2022, a não manutenção das condições de habilitação autoriza a retenção de pagamento 
para garantir o pagamento dos trabalhadores vinculados à prestação do serviço.  

15.30. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 
ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou 
incapacidade de correção.  

15.31. A fiscalização administrativa observará ainda as seguintes diretrizes: 

15.31.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):  

15.31.1.1. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com 
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, 
com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função 
exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua 
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especificação e quantidade (vale transporte, auxílio-alimentação), horário de 
trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;  

15.31.1.2. As anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que 
se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as 
informações fornecidas pelo contratado e pelo empregado. Devem ser 
observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de trabalho, a 
função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, 
adicionais e gratificações) jornada de trabalho, além de demais alterações dos 
contratos de trabalho. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) poderá ser feita por amostragem;  

15.31.1.3. O número de terceirizados por função, deve coincidir com o previsto no 
contrato administrativo;  

15.31.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT), salvo nas condições de 
jornada reduzida de trabalho;  

15.31.1.5. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o 
contratado;  

15.31.1.6. Será estabelecido mecanismo de controle da utilização dos materiais 
empregados nos contratos, para efeito de acompanhamento da execução do 
objeto, bem como para subsidiar a estimativa para as futuras contratações;  

15.31.1.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento do contratado que contenha a relação 
detalhada destes, de acordo com o estabelecido no contrato, na planilha de 
custos e formação de preços e seus anexos, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de 
uso.  

15.31.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):  

15.31.2.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor 
de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos 
incidentes sobre a prestação do serviço;  

15.31.2.2. Serão exigidas as Certidões Negativas de Débito relativas às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, inclusive de Dívida Ativa, 
o Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas.  

15.31.2.3. O contratante fiscalizará o cumprimento, pelo contratado, das 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à 
execução do contrato, exigindo os documentos solicitados neste 
contrato, bem como outros previstos em norma ou que se 
entenda necessários ao bom andamento dos serviços.  

15.31.2.4. Caso o contratante ache necessário esclarecimentos sobre o não 
cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas que 
impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer outra 
hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal 
à fiscalização do contrato, para que esta, caso entenda 
necessário, decida sobre a dilação do prazo para resposta do 
contratado.  

15.32. O contratante deve comunicar oficialmente, por escrito, ao preposto do contratado quando não 
houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como 
falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.  

15.33. Cabe ao contratado atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao 
objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para o contratante, não implicando a 
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atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade 
do contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, 
tampouco a corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes.  

15.34. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 
ou preposto do contratado.  

15.35. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a 
sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Contrato.  

15.36. A fiscalização do contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra do contratado, 
não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas. 

15.37. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, prestando informações semestral e/ou sempre 
que solicitado à Secretaria Adjunta de Patrimônio e Serviços/SEPLAG referente aos serviços 
contratados.  

15.38. A fiscalização do contrato deverá observar todas as regras previstas na Instrução Normativa nº 
001/2020/SEPLAG/MT, publicada no Diário Oficial de 20 janeiro de 2020, e suas posteriores 
alterações.  

15.39. A fiscalização exercida pelo contratante durante a execução dos serviços, não exclui a 
responsabilidade do contratado, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
resultantes da má prestação dos serviços, de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica 
corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos.  

15.40. Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição pelo contratado, 
no prazo máximo de 02 (duas) horas, independentemente de justificativa por parte do contratante, 
de qualquer de seus empregados que estiverem sem crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação 
da fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou inadequados ao contratante ou ao interesse do serviço público.  

15.41. Em cumprimento ao disposto no art. 313 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, as condições de 
habilitação do contratado para os contratos firmados com vigência inicial superior a 12 (doze) 
meses serão fiscalizadas semestralmente e o cumprimento dos serviços contratados de forma 
trimestral.  

15.42. A cada 12 (doze) meses será realizada avaliação pelo fiscal do contrato acerca da regularidade e 
qualidade no cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado, como condição para 
continuidade contratual, o que poderá ensejar a rescisão e a realização de nova licitação para o 
objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do Decreto Estadual 
nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que:  

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato.  

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

16.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  

16.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

16.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato.  

16.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
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16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

16.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013.  

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não 
implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento 
de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de 
penalidade mais grave;  

16.2.2. Multa:  

16.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 5 % (cinco por cento) 
do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 
(trinta) dias corridos.  

16.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

16.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, 
devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes 
recomendações:   

16.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado.  

16.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipótese de 
atos fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a 
multa será fixada entre 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

16.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada 
independentemente da existência ou não do prejuízo ao contratante, 
implicando ainda na possibilidade de rescisão do contrato.  

16.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente  

16.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os 
valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante 
concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua 
intimação, para que a multa seja paga.  

16.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o 
contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral 
do Estado para que seja realizada a cobrança judicial.  

16.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 
for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, 
da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em 
litígio.  

16.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
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compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais 
grave.  

16.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

16.2.3.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  

16.2.3.1.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

16.2.3.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

16.2.3.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  

16.2.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta;  

16.2.3.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado.  

16.2.3.2. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração 
de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a 
imposição de penalidade mais grave.  

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

16.2.4.1.  A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por 
qualquer ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

16.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

16.2.4.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato;  

16.2.4.2.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

16.2.4.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  

16.2.4.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.2.4.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

16.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

16.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 
7.692/2002.  

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:  

16.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

16.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  
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16.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

16.6.4. os danos que dela provierem para o contratante;  

16.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei e nos regulamentos estaduais 
complementares.  

16.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.9. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos oriundos de contrato 
administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela compensação com eventuais 
pagamentos devidos ao contratado, independentemente de estes ou aqueles decorrerem de 
contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICONORMATIVA 
014/CPPGE/2022.  

16.10. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão 
registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso (Cadastro de Fornecedores) e do 
Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep)  

16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

17. .O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e artigo 277 
do Decreto Estadual nº 1.525/2022.  

17.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  

17.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.3. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos preços para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no 
artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

17.4. Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos previstos no artigo 
269 e seguintes do Decreto Estadual nº 1.525/2022.  

17.5. Os pedidos de revisão dos preços contratados serão respondidos no prazo máximo de 60 dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

18.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem (art.106, III da Lei nº 14.133/2021). 
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18.3. A extinção nesta hipótese indicada na última subcláusula ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

18.4. O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 da Lei 
nº 14.133/202, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Decreto Estadual nº 
1.525/2022 e nas demais legislações aplicáveis.  

18.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

18.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

18.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo.  

18.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

18.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.6.3. Indenizações e multas.  

18.7. O contrato também poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

18.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021).. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Contrato 

19.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução estão ainda indicados na 
cláusula quinta deste contrato.  

19.3. Em prol da Secretaria Adjunta de Administração Penitenciária - SAAP a fiscalização será exercida 
pelos servidores abaixo relacionados:  

19.4. Serão designados como gestor e fiscais, os servidores abaixo:  

GESTOR: Leonardo da Silva Ferreira, cargo: Policial Penal, Matrícula: 23358, CPF: 010.XXX.XXX-XX, 
e-mail: leonardoferreira@sejus.mt.gov.br, telefone: 65 98154-3553;  

FISCAL TITULAR: Lucimar Pereira Poleto cargo: Profissional de Nível Superior do Sistema 
Penitenciário, Matrícula: 228153, CPF: 053.XXX.XXX-XX, e-mail: lucimarpoleto@sesp.mt.gov.br, 
telefone: 65 3315-1560.  

FISCAL SUBSTITUTO: Jorge Fialho Midon Junior, cargo: Policial Penal, Matrícula: 233202, CPF: 
570.XXX.XXX-XX, e-mail: jorgemidon@sesp.mt.gov.br, telefone: 3315-1538. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DIREITO DE PETIÇÃO 

20.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o 
disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021 e artigo 143 do Decreto Estadual nº 1.525/2022 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –  DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

21.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, 
pelos prepostos e colaboradores. 

21.2. Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (Anexo I), expresso pelo contratado, 
declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a lei, a moral e a 
ética. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA NULIDADE DO CONTRATO 

22.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 
do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com avaliação, 
entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

22.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 
responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei nº 
14.133/2021.. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

23.1. O contratante deverá providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial do 
Estado, bem como divulgar os contratos administrativos e seus aditivos, como condição de eficácia, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do órgão 
contratante, conforme art. 296 do Decreto Estadual nº 1.525/2022 . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS 

24.1. Para dirimir eventuais conflitos entre contratante e contratado, poderá ser instada a Câmara 
Administrativa de Resolução Consensual de Conflitos envolvendo Aquisições e Contratos no Estado 
do Mato Grosso – CONSENSO-MT, criada pelo Decreto nº 1.525/2022 e na forma da Resolução do 
Colégio de Procuradores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

25.1. Fica eleito o foro de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das 
testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos 
legais 

 

 
AUGUSTO SERGIO DE SOUSA CORDEIRO 

SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA 
   CONTRATANTE 
 
 

 
MARCELL CECONI CAMPOS SOUZA 

UMJ LTDA 
CONTRATADA 

 
 

ANEXO I 
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TERMO ANTICORRUPÇÃO 

 

MARCELL CECONI CAMPOS SOUZA, Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da lei:  
Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis 
sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma 
violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e 
agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.   
Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente contrato, de forma ética e em 
conformidade com os preceitos legais aplicáveis.   
Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes ou sócios 
agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou 
indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, 
representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente 
ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que 
violem as Regras Anticorrupção.  
A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam 
em seu nome, concorda que o CONTRATANTE ou seu cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria 
para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação 
prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  
Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer atividade 
que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as consequências possíveis de tal violação, inclusive a 
possibilidade de rescisão motivada imediata do presente contrato, independentemente de qualquer notificação, 
observadas as penalidades devidas.  
 

 

 

_____________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
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ANEXO II 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 

1. INFORMAÇÕES GERAIS  

1.1. O instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao Contrato entre o provedor de serviços e 
o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comparáveis, os 
níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.  

1.3. Forma de avalização: Definição de situações que caracterizam o não atingimento do objetivo, e atribuição de 
descontos no valor de pagamento devido.  

1.4. Sanções: Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não configurando 
sanção, Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em contrato.  

2. CONDIÇÕES GERAIS  

2.1. Para o acompanhamento e avalização dos serviços da Contratada, será estabelecido e utilizado o Instrumento de 
Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas definidos neste documento. 

2.2. A análise dos resultados destas avalizações pela Contratante poderá resultar em penalidades, conforme prevê o 
Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, 
disponibilidade e de prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores.  

2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade que assumirá junto 
à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da qualidade da execução contratual, associando o 
pagamento à qualidade efetivamente obtida.  

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com as suas obrigações 
contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho 

2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, cabendo ao Fiscal 
Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados.  

2.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de resultado descristas 
nos itens abaixo.  

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou “Não aplicável para o 
mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se necessário. Serão dois módulos distintos a 
serem avaliados, cada um com seu respectivo peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada 
na faixa de tolerância: 

MÓDULO 1 – AVALIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal Técnico do Contrato (ou à comunicação formalizada a este, efetuada por servidor que tenha 
verificado sua ocorrência) que detalhará a ocorrência. 

Itens a serem observados: 

1- Pontualidade; - 3,0 pontos 

2. Assiduidade; - 3,0 pontos  

3. Cumprir a Meta estabelecida; - 3,0 pontos  

4. Atraso para início da prestação do serviço, por período de até 30 (trinta) minutos; - 2,0 pontos  

5. Distrações, conversas, confraternizações irregulares que atrapalhem a execução do serviço; - 2,0 pontos  

6. Tratamento inadequado com o público-alvo. - 2,0 pontos 

Total de pontos Módulo 1: 15,0 pontos  

Observação: Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá a uma ocorrência, podendo haver registro 
de várias ocorrências na mesma data, para o mesmo profissional. 
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MODULO 2 – PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo Fiscal Técnico do Contrato que detalhará a ocorrência. 

Itens a serem observados: 

Deixar de: 

1 Cumprir os prazos de execução e da qualidade demandada; - 1,0 ponto  

2 Utilizar os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação exigida; - 1,0 ponto  

3 Utilizar a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; - 1,0 ponto  

4 Cumprir a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 1,0 ponto 

5 Realizar as rotinas diárias na frequência estabelecida; 1,0 ponto  

6 Preencher corretamente formulários e/ou livros de ocorrências; 1,0 ponto  

7 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, quando houver defeitos ou anormalidade nos equipamentos para a execução dos serviços; 
- 1,0 ponto  

8 Emitir relatórios de atendimentos; - 1,0 ponto  

9 Cumprir metas estabelecidas; 1,0 ponto  

10 Substituir o profissional com rendimento insatisfatório ou que tenha conduta incompatível com suas atribuições no prazo previsto. - 1,0 
ponto 

Total de pontos Módulo 2: 10,0 pontos 

Observação: Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá a uma ocorrência, podendo haver registro 
de várias ocorrências na mesma data, para o mesmo profissional. 

 

3.2. Cada módulo, devido a sua importância, terá pesos diferenciados, conforme tabela abaixo: 

MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MAXIMA 

1 10 150 

2 20 200 

RESULTADO MAXIMO DA AVALIAÇÃO 350 

 

4. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS 

4.1. De acordo com as ocorrências constatadas do contrato e, considerando os pesos de cada módulo, a pontuação 
mensal da contratada será avaliada de acordo com a seguinte fórmula:  

Pontuação mensal = 350 – nº de Ocorrências do Módulo 1 10 – nº de Ocorrências do Módulo 2 x 20 4.2. Os serviços 
serão Considerados insatisfatórios abaixo de 290 pontos.  

4.3. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste e aperfeiçoamento da 
qualidade do serviço pela contratada.  

4.4. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá 
ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevistos e alheios ao controle da Empresa.  

5. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS  

5.1. As Adequações nos pagamentos estarão limitados à seguinte faixa de tolerância: 

Faixa de Pontuação Obtida Percentual de Desconto 

350 A 310 0% 

290 A 309 5% 

Abaixo de 290 10% 

 

5.2. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições: 

5.2.1. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se 
houver prorrogação;  

5.2.1. Pontuação abaixo de 250 pontos;  

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS 
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6.1. O Fiscal do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências dentro do período de aferição: 

MÓDULO 1: AVALIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

TOTAL DE OCORRÊNCIAS DESCRIÇÃO 

DATA DA OCORRÊNCIA  

  

  

  

 

MÓDULO 2: AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

TOTAL DE OCORRÊNCIAS DESCRIÇÃO 

DATA DA OCORRÊNCIA  

  

 

NOTA FINAL 

PERÍODO DE AFERIÇÃO  

PONTUAÇÃO FINAL Pontuação mensal = 350 - nº de Ocorrência do Módulo 1 x 10 – nº de 
Ocorrências do Módulo 2 x 20 

  

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS  

7.1. Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidade entre a Secretaria Adjunta de Administração 
Penitenciária do Estado de Mato Grosso e a Empresa UMJ LTDA , CNPJ Nº 25.453.131/0001-55, é parte integrante 
do contrato decorrente do Edital Pregão Eletrônico nº 11 2024, celebrado para prestação de serviços continuados de 
Mão de Obra Terceirizada nos perfis de Psicólogo, Assistente Social e Advogado, com o objetivo de Implantação de 
Equipe Multidisciplinar para Atendimento da Central de Alternativas Penais. 

7.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entrem as partes, trabalhando juntos no 
provimento de serviços de qualidade e com eficiência, visando garantias para o interesse público.  

7.3. A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de necessidades, apresenta 
objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços.  

 

 

                                                                                                                                                  Cuiabá/MT, 29 de abril de 2025.  

 

 

_____________________________________ 

CONTRATANTE 

  

 

 

 

_________________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO III 
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